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CEARÁ
~°RorocO” - GOVERNO DO ESTADO

43. ,ifl/)..
MENSAGEMN° ~ 1) ,DE j / DE /r~ ~}flL~ O DE2022.

Senhor Presidente,
DEPUTADO EV~RQ IELTAO

Encaminho ê consideração dessa augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPOE SOBRE A CRI
AÇÃO E A EXTINÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO AiMBI
TO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL”.

Este Projeto de Lei prevê a criação, no quadro do Poder Executivo, de 1 (um) car
go de provimento em comissão, de símbolo DNS-3, bem como a extinção de 3 (três) cargos de
provimento em comissão, de símbolo DAS-3. Com a medida, além de se oportunizar uma gestão
pública mais qualificada, será gerada economia mensal em razão da extinção promovida.

O cargo criado visa, em específico, a atender a demanda da Escola de Gestão Pú
blica (EGP), que necessita de um cargo melhor remunerado que viabilize a nomeação de profis
sional para o desempenho de atribuições com maior complexidade. Após a sua criação, o cargo~
criado será distribuído na estrutura organizacional da EGP, com denominação conforme o dis
posto no Anexo Unico da Lei Estadual n° 17.373, de 20 de novembro de 2021.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colabo
ração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo cm vista a importância
da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, prote~to de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ. em Fortaleza,
aos de de 2022.

C ‘lo Sobreira de Santana
GOVERNA4OR DO ESTADO DO CEARÁ~

j

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO-
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

1 de 27



CEÁRÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A EXTIN
ÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM
COMISSÃO NO ÂMBITO DO PODER EXE
CUTIVO ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. P Fica criado, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder Executivo, 1
(um) cargo de símbolo DNS-3, com denominações e atribuições relacionadas ao desempenho
das atividades de Chefia e/ou Assessoramento.
§ 1° O cargo criado neste artigo será distribuído por decreto do Poder Executivo, que especifica
rá o quadro com a quantidade e a denominação do cargo, de acordo com o nível hierárquico da
estrutura organizacional do órgão/da entidade a que se destina.
§ 2° O cargo de provimento em comissão criado no caput deste artigo será denominado de acor
do com o rol previsto no Anexo Unico da Lei Estadual n° 17.373, de 20 de novembro de 2021,
observando a natureza do cargo de acordo com a hierarquia da estrutura organizacional e o de
sempenho das atribuições gerais ~especificadas.
§ 3° As atribuições do cargo em comissão poderão ser detalhadas, observadas as respectivas
áreas de atuação, em decreto do Poder Executivo.
§ 40 O cargo criado neste artigo será consolidado por decreto no quadro geral de cargos de pro
vimento em comissão do Poder Executivo.

Art. 2° Fica autorizada a extinção, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder
Executivo, de 3 (três) cargos comissionados de símbolo DAS-3.
Parágrafo único. A extinção de que trata o caput deste artigo dar-se-á no momento da publica
ção do decreto de distribuição do cargo criado no art. 10 desta Lei.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DAA]3OLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fort*za, aos
____de ______________ de2022.

Camjlo Sobreira de
GOVERNADbR DO ESTADO DO CEARÁ
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EM 23 DE MARÇO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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do Estado do Cerná

Requerimento N°: 1447/2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 23 de Março de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~jZ’ctz.~ ~71~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

- Mensagem n° 41/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.888/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a criação e a extinção
de cargos de provimento em comissão no âmbito do Poder Executivo Estadual;

- Mensagem n°42/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.889/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a atualização do valor
da bolsa de transferência tecnológica do Programa Agente Rural;

- Mensagem n° 43/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.890/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre as denominações e
atribuições gerais dos cargos de provimento em comissão dos estabelecimentos de ensino público do estado, no âmbito do Poder
Executivo Estadual;

- Mensagem n° 44/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.891/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a redução do limite
máximo mensal do Prêmio por Desempenho Fiscal (PDF) de que trata a Lei n° 13.439, de 16 de janeiro de 2004, sobre a extinção de
parcela remuneratôria referente ao limite mínimo mensal de prêmio por desempenho fiscal, e dá outras providências;

- Mensagem n° 45/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.893/2022 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 16.880, de 23 de

maio de 2019, que criou a Superintendência de Obras Públicas do Estado do Ceará;

- Mensagem n° 48/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.894/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a criação e a extinção
de cargos de provimento em comissão no âmbito do Poder Executivo Estadual;

Projeto de Lei Complementar n° 06/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.895/2022 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a
criação do Grupo Ocupacional de Atividades de apoio ambiental, no quadro 1, do Poder Executivo, para lotação no quadro de
pessoal da Superintendência Estadual do Meio Ambiente — SEMACE, e dá outras providências;

- Proposta de Emenda Constitucional n° 01/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.892 — Autoria do Poder Executivo — Altera a
Constituição Estadual para incluir o planejamento estratégico estadual de longo prazo como horizonte norteador do desenvolvimento
e das despesas e investimentos previstos no orçamento do Ceará, e dá outras providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgëncia, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevãncia para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.
A mensagem n° 41/2022 tem o objetivo de criar um cargo comissionado, extinguindo três outros. A medida tem como objetivo a
maior qualificação da gestão pública. Além disso, a extinção dos três cargos gerará economia para o Estado;
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da Estado do Ceará

Requerimento N°: 1447 /2022

A mensagem n° 42/2022 tem o objetivo de atualizar o valor da bolsa de transferência tecnológica do Programa Agente Rural, tendo
em vista todas as recentes revisões remuneratórias feitas pelo Estado. É uma forma de garantir a valorização destes servidores,
aplicando a atualização no mesmo índice das revisões feitas, que é de 10, 74%;
A mensagem n° 43/2022 tem o objetivo de adequar as denominações dos cargos comissionados da Secretaria de Educação do
Estado, adequando inclusive às atribuições gerais de cada cargo;
A mensagem n° 44/2022 tem o objetivo de aprimorar a estrutura remuneratória dos servidores fazendários, realizando a substituição
das parcelas remuneratórias recebidas, por outra de igual valor, sem qualquer repercussão financeira;
A mensagem n°45/2022 tem o objetivo de possibilitar à SOP - Superintendência de Obras Públicas possa autorizar o uso de espaço
nos aeroportos administrados por esta superintendência para fins de ações publicitárias;
A mensagem n° 48/2022 tem o objetivo de adequar e reorganizar a estrutura administrativa da Secretaria de Administração
Penitenciária, buscando um modelo de gestão mais eficiente;
O Projeto de Lei Complementar n° 06 garante melhoria na remuneração aos servidores da Semace que trabalhem na atividade de
apoio ambiental. Para tanto, cria o Grupo Ocupacional de Atividades de apoio ambiental, que será o grupo que tem direito à
remuneração específica;
Quanto à Proposta de Emenda Constitucional altera a Constituição Estadual para incluir em seu texto a previsão do Planejamento
Estratégico de Longo Prazo, que será integrado ao conjunto das peças de planejamento do Estado, como o Plano Plurianual, a Lei
de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.
Sala das Sessões, 23 de Março de 2022

~~~OESAR FILHO
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
24/03/2022

PARECER

 

Mensagem nº 8.888/2022

 

Proposição n.º 00041/2022

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.888, de 17 de março de
2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E   A
EXTINÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO ÂMBITO DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Este Projeto de Lei prevê a criação, no quadro do Poder Executivo, de 1 (um) cargo de
provimento em comissão, de símbolo DNS-3, bem como a extinção de 3 (três) cargos de
provimento em comissão, de símbolo DAS-3. Com a medida, além de se oportunizar uma
gestão pública mais qualificada, será gerada economia mensal em razão da extinção
promovida.

 

O cargo criado visa, em específico, a atender a demanda da Escola de Gestão Pública
(EGP), que necessita de um cargo melhor remunerado que viabilize a nomeação de
profissional para o desempenho de atribuições com maior complexidade. Após a sua
criação, o cargo criado será distribuído na estrutura organizacional da EGP, com
denominação conforme o disposto no Anexo único Estadual nº 17.373, de 20 de novembro
de 2021.
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Recebi o presente projeto para análise e emissão de parecer por delegação do Ilmo. Sr. Procurador-Geral,
nos termos da Resolução 698/2019.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a
estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

           

 Na mesma toada é a Constituição Estadual:
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Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

 

O projeto de lei em destaque cria um cargo de símbolo DNS-3 e extingue três cargos de símbolo DAS-3,
todos de natureza comissionada, com o intuito de atender uma necessidade da Escola de Gestão Pública
para o desempenho de atribuições com maior complexidade no âmbito de suas atividades, com o
compromisso de proporcionar a sociedade  um serviço público adequado sob a  manutenção de qualidade
e presteza.

 

A alteração busca acima de tudo a obtenção de bons resultados, sob o prisma do princípio da eficiência,
vinculando e norteando a administração pública, na exigência de que a atividade administrativa seja
exercida com perfeição e rendimento funcional, fundamento de uma concepção perpetrada pela
Administração Pública Gerencial.

 

Assim, os órgãos públicos são dotados de autonomia, embora submetidos ao controle constitucional, com
a finalidade de desempenhar determinada atividade pública dentro das suas necessidades técnicas,
cabendo-lhes traçar metas para alcançar resultados que tornem seus serviços adequados e eficazes, bem
como implementar gratificações aos seus servidores, de acordo com o grau de responsabilidade e
atribuições que atenda a proteção dos administrados, tendo como parâmetro a legalidade.

 

Sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;
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III - as peculiaridades dos cargos.

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração
de convênios ou contratos entre os entes federados.

 

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o princípio da eficiência previsto no art. 37, “caput” da Constituição
Federal de 1988.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.888/2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 23/03/2022. 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 41/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.888, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A EXTINÇÃO DE
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da , proposta pelo PoderMENSAGEM Nº 41/2022 MENSAGEM Nº 8.888
Executivo, que dispõe sobre a criação e a extinção de cargos de provimento em comissão no âmbito do
Poder Executivo estadual.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que  “... prevê a criação, no quadro do Poder
Executivo, de 1 (um) cargo de provimento em comissão, de símbolo DNS-3, bem como a extinção de
3 (três) cargos de provimento em comissão, de símbolo DAS-3. Com a medida, além de se
oportunizar uma gestão pública mais qualificada, será gerada economia mensal em razão da
extinção promovida. O cargo criado visa, em específico, a atender a demanda da Escola de Gestão
Pública (EGP), que necessita de um cargo melhor remunerado que viabilize a nomeação de
profissional para o desempenho de atribuições com maior complexidade. Após a sua criação, o
cargo criado será distribuído na estrutura organizacional da EGP, com denominação conforme o
disposto no Anexo único Estadual nº 17.373, de 20 de novembro de 2021”.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a criação e a extinção de cargos de provimento em comissão no âmbito
do Poder Executivo estadual.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da , oriundaMENSAGEM n° 41/2022
da mensagem nº 8.888, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o  àPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

16 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  05/04/2022 14:32:44  Data da assinatura:  05/04/2022 14:32:48

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

19ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 23/03/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  06/04/2022 10:49:42  Data da assinatura:  06/04/2022 10:49:45

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
06/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado ,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: SIM: 23/03/2022
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  07/04/2022 13:42:38  Data da assinatura:  07/04/2022 13:42:44

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/04/2022

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E ORÇAMENTO,
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 41/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.888, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A
EXTINÇÃO DE CARGOS DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
ESTADUAL.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.888, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 41/2022
que dispõe sobre a criação e a extinção de cargos de provimento em comissão no âmbito do Poder
Executivo estadual.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Este Projeto de Lei prevê a criação, no
quadro do Poder Executivo, de 1 (um) cargo de provimento em comissão, de símbolo DNS-3, bem
como a extinção de 3 (três) cargos de provimento em comissão, de símbolo DAS-3. Com a medida,
além de se oportunizar uma gestão pública mais qualificada, será gerada economia mensal em
razão da extinção promovida. O cargo criado visa, em específico, a atender a demanda da Escola de
Gestão Pública (EGP), que necessita de um cargo melhor remunerado que viabilize a nomeação de
profissional para o desempenho de atribuições com maior complexidade. Após a sua criação, o
cargo criado será distribuído na estrutura organizacional da EGP, com denominação conforme o
disposto no Anexo único Estadual nº 17.373, de 20 de novembro de 2021.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 23 de
março de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a criação e a extinção de cargos de provimento em comissão no âmbito
do Poder Executivo estadual.

A matéria cria um cargo comissionado, extinguindo três outros cargos. A medida tem como objetivo a
maior qualificação da gestão pública. Além disso, a extinção dos três cargos gerará ainda economia para
o Estado. O cargo em questão criado será direcionado à Escola de Gestão Pública, com o intuito de
atender a demanda de cargo qualificado dessa entidade. As atribuições e definições específicas do cargo
serão definias em decreto do Poder Executivo. A matéria é conseqüentemente benéfica para a
administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes
previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.888, propostaMENSAGEM N° 41/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP E COFT

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  07/04/2022 15:49:28  Data da assinatura:  07/04/2022 15:49:33

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/04/2022
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

18ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 23/03/2022

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  12/04/2022 09:41:19  Data da assinatura:  12/04/2022 10:07:35

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/04/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRÍGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 31ª (TRÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETENTA E SEIS

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A EXTINÇÃO DE
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Ad. 1.0 Fica criado, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder Executivo,
1 (um) cargo de símbolo DNS-3, com denominações e atribuições relacionadas ao desempenho das
atividades de Chefia e/ou Assessoramento.

§ 1.0 O cargo criado neste artigo será distribuído por decreto do Poder Executivo, que
especificará o quadro com a quantidade e a denominação do cargo, de acordo com o nível hierárquico
da estrutura organizacional do órgão/da entidade a que se destina.

§ 2.° O cargo de provimento em comissão criado no caput deste artigo será denominado de
acordo com o rol previsto no Anexo Unico da Lei Estadual n° 17.673, de 20 de setembro de 2021,
observando a natureza do cargo de acordo com a hierarquia da estrutura organizacional e o
desempenho das atribuições gerais especificadas.

§ 3.° As atribuições do cargo em comissão poderão ser detalhadas, observadas as
respectivas áreas de atuação, em decreto do Poder Executivo.

§ 4.° O cargo criado neste artigo será consolidado por decreto no quadro geral de cargos de
provimento em comissão do Poder Executivo.

Ad. 2.° Fica autorizada a extinção, no quadro de cargos de provimento em comissão do
Poder Executivo, de 3 (três) cargos comissionados de símbolo DAS-3.

Parágrafo único. A extinção de que trata o capta deste artigo dar-se-á no momento da
publicação do decreto d~\distribuição do cargo criado no art. 1.0 desta Lei.

Ad. 3~0 Est4 l\ei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ~SEMBLEL4 LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

23 demarço de 2022.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTÁNA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. Émjc& AMORIM
3~ SECRETÁRIA
DEP. AI’. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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Fortaleza, 30 de março de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº070 |  Caderno 1/4  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.987, de 29 de março de 2022.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

RECONHECE O MUNICÍPIO DE JAGUARIBE COMO A TERRA DO QUEIJO DE COALHO NO ESTADO DO 
CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecido o Município de Jaguaribe como a Terra do Queijo de Coalho no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.988, de 29 de março de 2022.
(Autoria: Guilherme Landim)

DENOMINA PROFESSORA TOINHA CAMILO O EDIFÍCIO DA COORDENADORIA REGIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – CREDE 20, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE BREJO SANTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Professora Toinha Camilo o edifício da Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação – CREDE 20, localizado 

no Município de Brejo Santo.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.989, de 29 de março de 2022.
(Autoria: Audic Mota)

DENOMINA ISAAC GOMES DA SILVA O TRECHO DA CE – 397, QUE LIGA O DISTRITO DE POÇO DO PAU, 
NO MUNICÍPIO DE BREJO SANTO, AO DISTRITO DE PALESTINA DO CARIRI, NO MUNICÍPIO DE MAURITI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Isaac Gomes da Silva o trecho da CE – 397, que liga o Distrito de Poço do Pau, no Município de Brejo Santo, ao Distrito 

de Palestina do Cariri, no Município de Mauriti.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.990, de 29 de março de 2022.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E A EXTINÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO ÂMBITO 
DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica criado, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder Executivo, 1 (um) cargo de símbolo DNS-3, com denominações e 

atribuições relacionadas ao desempenho das atividades de Chefia e/ou Assessoramento.
§ 1.º O cargo criado neste artigo será distribuído por decreto do Poder Executivo, que especificará o quadro com a quantidade e a denominação do 

cargo, de acordo com o nível hierárquico da estrutura organizacional do órgão/da entidade a que se destina.
§ 2.º O cargo de provimento em comissão criado no caput deste artigo será denominado de acordo com o rol previsto no Anexo Único da Lei 

Estadual nº 17.673, de 20 de setembro de 2021, observando a natureza do cargo de acordo com a hierarquia da estrutura organizacional e o desempenho das 
atribuições gerais especificadas.

§ 3.º As atribuições do cargo em comissão poderão ser detalhadas, observadas as respectivas áreas de atuação, em decreto do Poder Executivo.
§ 4.º O cargo criado neste artigo será consolidado por decreto no quadro geral de cargos de provimento em comissão do Poder Executivo.
Art. 2.º Fica autorizada a extinção, no quadro de cargos de provimento em comissão do Poder Executivo, de 3 (três) cargos comissionados de 

símbolo DAS-3.
Parágrafo único. A extinção de que trata o caput deste artigo dar-se-á no momento da publicação do decreto de distribuição do cargo criado no art. 

1.º desta Lei.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.991, de 29 de março de 2022.

DENOMINA MÁRIO LIMA JÚNIOR O EDIFÍCIO SEDE DA COMPANHIA ADMINISTRADORA DA ZONA 
DE PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO DO CEARÁ – ZPE CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Denomina Mário Lima Júnior o edifício sede da Companhia Administradora da Zona de Processamento de Exportação do Ceará – ZPE CEARÁ.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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